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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Exmo. Senhor Procurador Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, convoca os Excelentíssimos Senhores Servidores e Membro
abaixo relacionados, para participarem da Oficina de Construção do
Plano Diretor de Gestão de Pessoas - Gestão Estratégica MPPE 2018-
2023 e avisa que, em decorrência da realização da Oficina, nesta data
não haverá expediente na Coordenadoria Ministerial de Gestão de
Pessoas.

Data:12/03/2019
Hora: 08h30min. às 17h00min.
Local: Escola Superior do Ministério Público – ESMP
Rua do Sol, 143, Ed. IPSEP - Santo Antônio

Adriana Karla Miranda Nunes
Adriana Maciel Guerra
Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira
Ana Paula Gomes Andrade
Ana Virgínia Brainer Lima
Andrea Souza da Silva
Camila Verçosa Pereira Lins
Daniela Donato
Denise Daniela Gonçalves Ferreira de Araújo
Ester de Oliveira Correia
Flávia Rejane Pereira Vilar
Francislene Gomes da Silva
Gabriela de Andrade Gueiros
Gláucio Perdigão Souza Leão
Guilherme Francisco Leandro Bezerra de Arruda
Hamilton de Oliveira e Silva
Isabel Cristina de Andrade Lima e Silva
Joelson Risio de Vasconcelos
Josilene Alves da Silva
Josyane Silva Bezerra Morais de Siqueira
June Monteath Trindade
Leandro do Carmo Silva
Luis Marcio Pereira Moura
Luiz Alves de Souza Junior
Magda Patrícia Fonseca de Carvalho
Manoela Maria Soares Reis da Silveira
Maria Auxiliadora Valença de Oliveira
Maria de Fátima Delmondes Bentinho Silva
Maria Esther Ferreira Rodrigues da Silva
Maria Fernanda de Queiroz Correia
Marilúcia Arruda de Assunção
Michelle Galhardo de Barros Corrêa
Natalia Aparecida Tavares
Norma Roberta de Oliveira Luna e Souza
Representante da CMTI (a ser indicado pelo Coordenador)
Robenilson Alves Barbosa
Sandrini Luisi de Andrade dos Anjos
Silvio José Menezes Tavares
Simone Claudino de Oliveira
Viviane Correia Santiago das Mercês

CONVOCAÇÃO Nº 002/2019.
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução CPJ nº 02/2019,
publicada no Diário Oficial de 01/03/2019, que remanejou as atribuições
do cargo de 3º Procurador de Justiça Cível para o cargo de 15º
Procurador de Justiça Criminal e as deste último para o primeiro;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Determinar que o Bel. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA,
15º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, assuma o exercício
do novo cargo de sua titularidade, 3º Procurador de Justiça Cível, de 2ª
Instância, a partir de 01/03/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 530/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a sequência de habilitados ao edital de acumulação;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Central de Inquéritos
da Capital, conforme teor do Ofício Coord. nº 169/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN, 4ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 28º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 11/03/2019 a 30/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 531/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a sequência de habilitados ao edital de acumulação;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Central de Inquéritos
da Capital, conforme teor do Ofício Coord. nº 169/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 30º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de
11/03/2019 a 30/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 532/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.270/2018, publicada no
Diário Oficial de 15/11/2018;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO, Promotor
de Justiça de Tuparetama, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 1º Promotor de Justiça de São José do Egito, de 2ª
Entrância, no período de 01/03/2019 a 31/03/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 533/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição

PORTARIA POR-PGJ Nº 534/2019
Recife, 7 de março de 2019

automática;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial, conforme teor do Ofício nº 17/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. LEÔNCIO TAVARES DIAS, Promotor de Justiça de
Agrestina, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 10º
Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, no período de
07/03/2019 a 26/03/2019, em razão das férias do Bel. George Diógenes
Pessoa.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR, 1º
Promotor de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, no período de 07/03/2019
a 26/03/2019, em razão das férias da Bela. Cláudia Ramos Magalhães.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 535/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação da 5ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Olinda;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA, 1ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, no período de 07/03/2019 a
26/03/2019, em razão das férias da Bela. Maria Célia Meireles da
Fônseca.

PORTARIA POR-PGJ Nº 536/2019
Recife, 7 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação da 7ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Olinda;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA, 2ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Olinda, no período de 07/03/2019 a 26/03/2019, em razão
das férias da Bela. Maria Célia Meireles da Fônseca.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 537/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA,
7ª Promotora de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de
Paulista, no período de 01/03/2019 a 31/03/2019, em razão do
afastamento da Bela. Érica Lopes Cezar de Almeida.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 538/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo
Antão, no período de 07/03/2019 a 22/03/2019, em razão das férias da
Bela. Lucile Girão Alcântara.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo
Antão, de 2ª Entrância, no período de 07/03/2019 a 31/03/2019.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 539/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Glória do Goitá, de 2ª
Entrância, no período de 07/03/2019 a 05/04/2019, em razão das férias
do Bel. Francisco Assis da Silva.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 540/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ 467/2019;

PORTARIA POR-PGJ Nº 541/2019
Recife, 7 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO a solicitação da 2ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Petrolina-PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 9ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Olinda-PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 467/2019, de 25.02.2019,
publicada no dia 26.02.2019, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 487/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 2ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Petrolina-PE, para alterar a escala de sobreaviso;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 487/2019, de 26.02.2019,
publicada no DOE do dia 27.02.2019, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 542/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO a escala de rodízio, apresentada pelo Coordenador
de Circunscrição Ministerial, em conformidade com o art. 10 da
Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, as Designações das portarias após o julgamento dos
Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE do dia
29.09.2017,

PORTARIA POR-PGJ Nº 543/2019
Recife, 7 de março de 2019

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE
do dia 29.03.2018.

RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a serem
cumpridas durante o mês de MARÇO de 2019, no Polo 12 com Sede em
Afogados da Ingazeira, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolado sob o nº
21.362-5/2018;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
011/2019;

RESOLVE:

I – APOSENTAR VOLUNTARIAMENTE a servidora ZILDA MARIA DE
ALBUQUERQUE OLIVEIRA, matrícula nº 187.702-0, no cargo de
Técnico Ministerial Suplementar, Classe C, referência 15, com
fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005,
assegurando-lhe os proventos integrais.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 544/2019
Recife, 7 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. PAULO
ROBERTO LAPENDA, Corregedor-Geral, Dr. RENATO DA SILVA
FILHO, Dr. IVAN WILSON PORTO, MARIA BERNADETE MARTINS DE
AZEVEDO FIGUEROA (substituindo Dr.ª ELEONORA DE SOUZA
LUNA), Dr.ª ADRIANA GONÇALVES FONTES, Drª ALDA VIRGINIA DE
MOURA (substituindo Dr. GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA),
Dr.ª SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, e ao Presidente da
Associação do Ministério Público-AMPPE, a realização da 06ª Sessão
Extraordinária no dia 08/03/2019, Sexta-Feira, às 14h30min, no Salão
dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II,
473 – térreo – Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a
seguinte pauta:

Pauta da 06ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada no dia 08.03.2019.

I – Julgamento de processos de Distribuições Anteriores;
II – Aprovação da Ata.

Recife, 07 de maio de 2019.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 006/2019.
Recife, 7 de março de 2019

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, dando cumprimento ao disposto no artigo 4º da
Resolução CGMP nº 001/2017, publicada no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco em 09/02/17, torna público que realizará Correição
Ordinária nas Promotorias de Justiça/Órgãos, no mês de ABRIL/19,
conforme anexo.

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº CGMP 003/2019
Recife, 7 de março de 2019

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

A SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em exercício, no
uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral
de Justiça, contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Ato do Governador nº 4270/2019, de 22/02/2019,
publicado no DOE de 23/02/2019;

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0067.0002210/2019-86,               protocolado nesta Procuradoria
Geral de Justiça em 28/02//2019.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública SILVANA
CARLA CARVALHO SILVA, Assistente Administrativo Educacional,
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Educação de
Pernambuco ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça,
observando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar a servidora na Sede das Promotorias de Justiça de Olinda;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 25/02/2019.
                      .
 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  07  de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

PORTARIA POR-SGMP Nº 215/2019
Recife, 7 de março de 2019

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

A SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em exercício, no
uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral
de Justiça, contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de

PORTARIA POR-SGMP Nº 216/2019
Recife, 7 de março de 2019

dezembro de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação
Técnica nº 065/2017, celebrado entre o MPPE e a Câmara Municipal de
Garanhuns, assinado em 09/11/2018;

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0067.0002143/2019-52,               protocolado nesta Procuradoria
Geral de Justiça em 27/02//2019.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público INÁCIO
PEREIRA DUQUE NETO, Agente de Combate às Endemias,
pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Caruaru
ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o
disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar o servidor na Sede Promotorias de Justiça de Caruaru;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 21/02/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  07 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

A SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em exercício, no
uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral
de Justiça, contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação
Técnica nº 065/2017, celebrado entre o MPPE e a Câmara Municipal de
Garanhuns, assinado em 09/11/2018;

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0067.0002143/2019-52,               protocolado nesta Procuradoria
Geral de Justiça em 27/02//2019.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública ARTEMIS
MARIA SILVA LEAL LEITE , Agente de Combate às Endemias,
pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Caruaru
ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o
disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar a servidora na Sede das Promotorias de Justiça de Caruaru;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 21/02/2019.
                     .

PORTARIA POR-SGMP Nº 217/2019
Recife, 7 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por
delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na Portaria nº
396/99,  de 22.06.99, publicada no Diário Oficial do Estado de
23/06/1999;
Considerando a necessidade do processo de seleção pública para
credenciamento do Programa de Estágio de Nível Universitário e Médio
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
Considerando o Edital de Inscrições nº 02/2018 - CMGP, de 17/12/2018
publicado no DOE em 18/12/2018;
Considerando a necessidade de fiscalização nos locais de provas para
manutenção da lisura do Processo Seletivo;

RESOLVE:

I - CONVOCAR os servidores do Ministério Público de Pernambuco,
abaixo relacionados, para o plantão extraordinário referente à
fiscalização do Processo de Seleção Pública no Programa de Estágio de
Nível Universitário e Médio do MPPE (X PENUM/MPPE), a ser realizado
no dia 10 DE MARÇO DE 2019 (DOMINGO), das 7h até a finalização
das atividades e liberação pelo coordenador de prédio, conforme os
termos desta portaria:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL EXTRAORDINÁRIO DE VITÓRIA
DE SANTO ANTÃO

LOCAL: EREM ANTÔNIO DIAS CARDOSO
(R. Dr. José Augusto, S/N - Matriz – Vitória de Santo Antão - PE)
01 SALAS DE AULA
COORDENADOR DE PRÉDIO: GIVALDO GOMES DA SILVA (MAT.
188.627-4)
NºNOME                                                                      MATRÍCULA

1FRANCISCO DE SOUZA BONIFÁCIO                       162.291-9
2GERALDO ALVES DE SIQUEIRA JÚNIOR                      189.639-3

II – Todos deverão se apresentar às 7h do dia 10 de março no local de
prova referido e assinar Ata de Comparecimento.
III – A Ata de Comparecimento em epígrafe deverá ser encaminhada
pela
Comissão do Processo Seletivo ao Departamento Ministerial de
Administração
de Pessoal até o dia 12/03/2019.
IV - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a
implantação do pagamento das horas-extras aos servidores
plantonistas, com base na ata de comparecimento.

V - Os servidores discriminados abaixo, que compõem a Comissão de
Seleção Pública do X e XI PENUM, conforme Portaria 2.242/2018, terão
suas horas-extras convertidas em banco de horas:
NºNOME                                                                               MATRÍCULA
1GIVALDO GOMES DA SILVA                                               188.627-4
2FRANCISCO DE SOUZA BONIFÁCIO                                162.291-9

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-SGMP Nº 218/2019
Recife, 7 de março de 2019

Recife, 07 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Dr. Alexandre Augusto Bezerra , exarou os seguintes despachos:

No dia   07/03/2019.

Expediente: E-mail/2018
Processo nº: 0019526-5/2018
Requerente: FASETE
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ. Para
colhimento da assinatura.

Recife, 07 de Março 2019.

Alexandre  Augusto Bezerra
Secretário-Geral  do Ministério Público

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os
seguintes despachos:

No dia  07/03/2019.
Expediente: OF N°01/2018
Processo n°0021063-3/2018
Requerente: FUNAPE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Considerando o envio do Ofício SGAMP
n° 010/2019, arquive-se.

Expediente: OF N°078/2018
Processo n°0014781-3/2018
Requerente: SINDSEMPPE
Assunto: Solicitação
Despacho:  Ao Apoio da SGMP.Oficie-se ao SINDSEMPPE, anexando-
se cópia do processo.

Expediente: CI N°026/2019
Processo n°000478-1/2019
Requerente: DEMAPE
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Considerando as informações prestadas pelo
DEMAPE, encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente: CI N°04/2019
Processo n°0001558-1/2019
Requerente: AJM
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Arquive-se.

Expediente: OF S/N-2018
Processo n°0019082-2/2018
Requerente: Sr° Hugo Astrinho da Rocha Branco
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Considerando o Parecer da AJM n°055/2019 às fls.
17 e 18, ao qual acolho na íntegra, informe-se ao requerente do
indeferimento do pedido de reconsideração, por não encontrar amparo
legal.

Expediente: OF N°070/2019
Processo n°0001210-4/2019
Requerente: JUCEPE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Considerando o envio do Ofício SGAMP
N°09/2019, arquive-se.

DESPACHOS Nº No dia   07/03/2019.
Recife, 7 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Expediente: CI N°223/2018
Processo n°0016787-2/2018
Requerente: DEMTR
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Considerando o envio do Ofício SGMP n°012/2019,
encaminho para o devido acompanhamento.

Recife, 07 de Março de 2019.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO Nº 10/2019 - ESMP

O Diretor da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Sílvio José Menezes Tavares, AVISA que estão abertas as inscrições
para o Curso de atualização "Promotoria de Projetos", conforme
informações a seguir.
Objetivo: Promover a formação de agentes políticos e administrativos do
Ministério Público brasileiro para atuação orientada por planos,
programas e projetos, atendendo, dessa maneira, às orientações do
Conselho Nacional do Ministério Público.
Datas de realização: 22/03/19, 29/03/19, 05/04/19 e 12/04/19.
Horário: das 08h às 12h e das 14h às 18h.
Local: Auditório da Escola Superior do Ministério Público de
Pernambuco (Rua do Sol, 143- 5º andar - Santo Antônio - Recife -PE).
Público - alvo: Membros e servidores do Ministério Público de
Pernambuco.
Vagas: 50 vagas.
Carga Horária: 32 horas.
Certificado: serão certificados os participantes que obtiverem, no
mínimo, 75% da carga horária do curso.
Inscrições: até o dia 20 de março de 2019, por meio do link
https://bit.ly/2HhhIfA, ou até o preenchimento das vagas disponíveis.
Programação:
Aula 1: Ministério Público Resolutivo e Promotoria de Projetos (4h/a)
Prof. Ms. Marcelo Pedroso Goulart
Aula 2: Ministério Público e Atuação Resolutiva: a normativa do
Conselho Nacional do Ministério Público (4h/a)
Prof. Dr. Gregório Assagra de Almeida
Aula 3: Gestão de Promotoria de Justiça (4h/a)
Prof. Dr. Rodrigo Iennaco de Moraes
Aula 4: Autocomposição no Ministério Público (4h/a)
Prof. Luciano Luz Badini Martins
Aula 5: Atuação do Ministério Público por meio de projetos sociais (4h/a)
Prof. Ms. Paulo César Vicente de Lima
Aula 6: Economia e Contabilidade Pública (4h/a)
Prof. Dr. Cláudio Cesar de Paiva
Aula 7: Finanças Públicas e Ministério Público (4h/a)
Prof. Ms. Leandro Maciel do Nascimento
Aula 8: Metodologia Aplicada a Projetos de Execução e a Projetos
Sociais do Ministério Público (4h/a)
Profa. Dra. Ana Teresa Silva de Freitas
Realização: Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do
Brasil - CDEMP, Escola Nacional do Ministério Público - ENAMP e
Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco - ESMP/PE.
Coordenação: Profa. Dra. Ana Teresa Silva de Freitas, diretora da
ENAMP
Prof. Ms. Marcelo Pedroso Goulart, coordenador de ensino da ENAMP

AVISO Nº 10/2019 - ESMP
Recife, 7 de março de 2019

 Recife, 07 de março de 2019.

Sílvio José Menezes Tavares
Procurador de Justiça
Diretor da ESMP

SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
20º Procurador de Justiça Cível

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
RECOMENDAÇÃO Nº 001/2019

Órgão: Segunda Promotoria de Justiça de São José do Egito.
Área de Atuação: Infância e Juventude.
Tema: Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente
Assunto: Processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do
Município de São José do Egito.
Interessados: Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e Município de São José do Egito, e
Sociedade.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
27, caput e incisos I e II, pa-rágrafo único, IV, todos da Lei nº 8.625, de
1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar
Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e
seguintes das Resoluções CNMP nos 164, de 28 de março de 2017, e
174, de 4 de julho de 2017, e pelas disposições da Lei nº 8.069, de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdi-cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,
caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069, de 1990, em seu art. 201,
prescreve que ao Ministério Público compete, dentre outras atribuições,
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adoles-cência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da
Constituição da República, bem como instaurar procedimentos
administrativos e, para instruí-los: a) expedir notificações para colher
depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou
militar; b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta ou
indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; c)
requisitar informações e documentos a particulares e instituições
privadas; além de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº  001 / 2019
Recife, 28 de fevereiro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
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CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolu-ção CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebra-do; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO que o art. 139, da Lei nº 8.069, de 1990, disciplina
que o “processo de esco-lha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”, e que
constitui atribuição do Ministério Público fiscalizar esse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CMDCA) a condução do processo de
escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-lhe adotar as
providências necessárias para realização do certame, como, por
exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua
competência;
CONSIDERANDO que a Resolução CONANDA nº 170/2014, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
RESOLVE RECOMENDAR:
1) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional do Município de
São José do Egito, PE, a adoção das seguintes providências:
1.1) designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a reali-zação de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de refe-rência de contato,
sempre que for necessário, tanto por parte do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), quanto por parte do
Ministério Público;
1.2) forneça todo o suporte necessário à realização do processo de
escolha dos Conselheiros Tutelares, o que será definido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), tais como
funcionários, veículos, material de expediente, sala de reunião,
equipamentos de informática, serviços de café, dentre outros;
1.3) selecione apropriado local para apuração, com todos os recursos
necessários para a reali-zação dos trabalhos;
2) Ao(À) Presidente(a) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente (CMDCA), a adoção das seguintes providências:
2.1) forme, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente – CMDCA, uma Comissão Especial, que será
responsável pela organização e condução do Processo de Escolha, cuja
composição deverá ser paritária entre representantes do governo e da
sociedade, na forma a ser definida por meio de Resolução;
2.2) adote calendário de atividades, considerando o modelo já enviado
por esta Promotoria de Justiça, que contempla as diversas etapas do
Processo de Escolha a serem executadas pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), por meio da Comis-são
Especial, com o objetivo de o certame transcorrer em tempo hábil;
2.3) elabore  , analise, aprove   e publique o necessário Edital destinado
a convocar e regula-mentar o Processo de Escolha, observadas as
disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na Lei Municipal
relativa ao funcionamento do Conselho Tutelar;
2.4) elabore e conclua o edital até 22/03/2019, para avaliação do
Ministério Público, e publicado até 05 de Abril de 2019, de modo a
garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máxi-mo de 06
(seis) meses, como preconiza a Resolução CONANDA nº 170/2014,
com a posse dos Conselheiros Tutelares eleitos sendo realizada no dia
10 de janeiro de 2020, na forma prevista pela Lei nº 8.069, de 1990, com
as alterações

promovidas pela Lei nº 12.696, de 2012;
2.5) solicite ao Poder Executivo Municipal o fornecimento dos recursos
humanos e materiais necessários à condução regular do pleito, inclusive
o fornecimento de assessoria técnica e jurídica, disponibilidade de urnas
eletrônicas, designação e qualificação de servidores para atuar na
recepção e processamento dos pedidos de inscrição de candidaturas,
assim como na captação e apuração dos votos, dentre outras ações
previstas no regulamento do certame;
2.6) promova ampla divulgação do processo de escolha dos membros
do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por meio de
meme de Internet, gifs e/ou outras mídias digi-tais, assim como cartazes
a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS, CAPS, UBS, hos-
pitais, escolas, centros de educação infantil, clubes, Delegacias de
Polícia, bem como sejam feitas divulgações matérias em jornais, blogs e
rádios local;
2.7) solicite à Guarda Municipal e à Polícia Militar as medidas
necessárias para garantia da se-gurança desse processo de escolha,
incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de votação,
bem como no local de apuração.
3) Disposições finais:
3.1) Determino, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomen-dação:
a) o registro nesta Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de
autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional, para
conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara
Municipal, para conhecimento;
b.4) à Excelentíssima Senhora Juíza de Direito Comarca de São José
do Egito, PE, para co-nhecimento;
b.5) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias da Infância e Juventude, bem como à
Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remeta-se cópia, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público.
3.2. Requisitem-se, desde já, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do
Município de São José do Egito, PE, informações sobre o acatamento
da Recomendação, bem como sobre as providên-cias adotadas ao
cumprimento desta, a serem prestadas no prazo de 10 (dez) dias.
3.3. Após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, com ou sem as
respostas, conclusos os autos para nova deliberação, certificando-se.
3.4. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São José do Egito, PE, 28 de fevereiro de 2019.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
2º Promotor de Justiça de São José do Egito
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Interessados: Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e Município de Santa Terezinha, e Sociedade.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
27, caput e incisos I e II, pa-rágrafo único, IV, todos da Lei nº 8.625, de
1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar
Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e
seguintes das Resoluções CNMP nos 164, de 28 de março de 2017, e
174, de 4 de julho de 2017, e pelas disposições da Lei nº 8.069, de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdi-cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,
caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069, de 1990, em seu art. 201,
prescreve que ao Ministério Público compete, dentre outras atribuições,
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adoles-cência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da
Constituição da República, bem como instaurar procedimentos
administrativos e, para instruí-los: a) expedir notificações para colher
depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou
militar; b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta ou
indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; c)
requisitar informações e documentos a particulares e instituições
privadas; além de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolu-ção CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebra-do; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO que o art. 139, da Lei nº 8.069, de 1990, disciplina
que o “processo de esco-lha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”, e que
constitui atribuição do Ministério Público fiscalizar esse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CMDCA) a condução do processo de
escolha para membros do Conselho Tutelar,

cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO que a Resolução CONANDA nº 170/2014, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
RESOLVE RECOMENDAR:
1) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional do Município de
Santa Terezinha, PE, a adoção das seguintes providências:
1.1) designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a reali-zação de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de refe-rência de contato,
sempre que for necessário, tanto por parte do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), quanto por parte do
Ministério Público;
1.2) forneça todo o suporte necessário à realização do processo de
escolha dos Conselheiros Tutelares, o que será definido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), tais como
funcionários, veículos, material de expediente, sala de reunião,
equipamentos de informática, serviços de café, dentre outros;
1.3) selecione apropriado local para apuração, com todos os recursos
necessários para a reali-zação dos trabalhos;
2) Ao(À) Presidente(a) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente (CMDCA), a adoção das seguintes providências:
2.1) forme, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente – CMDCA, uma Comissão Especial, que será
responsável pela organização e condução do Processo de Escolha, cuja
composição deverá ser paritária entre representantes do governo e da
sociedade, na forma a ser definida por meio de Resolução;
2.2) adote calendário de atividades, considerando o modelo já enviado
por esta Promotoria de Justiça, que contempla as diversas etapas do
Processo de Escolha a serem executadas pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), por meio da Comis-são
Especial, com o objetivo de o certame transcorrer em tempo hábil;
2.3) elabore  , analise, aprove   e publique o necessário Edital destinado
a convocar e regula-mentar o Processo de Escolha, observadas as
disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na Lei Municipal
relativa ao funcionamento do Conselho Tutelar;
2.4) elabore e conclua o edital até 22/03/2019, para avaliação do
Ministério Público, e publicado até 05 de Abril de 2019, de modo a
garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máxi-mo de 06
(seis) meses, como preconiza a Resolução CONANDA nº 170/2014,
com a posse dos Conselheiros Tutelares eleitos sendo realizada no dia
10 de janeiro de 2020, na forma prevista pela Lei nº 8.069, de 1990, com
as alterações promovidas pela Lei nº 12.696, de 2012;
2.5) solicite ao Poder Executivo Municipal o fornecimento dos recursos
humanos e materiais necessários à condução regular do pleito, inclusive
o fornecimento de assessoria técnica e jurídica, disponibilidade de urnas
eletrônicas, designação e qualificação de servidores para atuar na
recepção e processamento dos pedidos de inscrição de candidaturas,
assim como na captação e apuração dos votos, dentre outras ações
previstas no regulamento do certame;
2.6) promova ampla divulgação do processo de escolha dos membros
do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por meio de
meme de Internet, gifs e/ou outras mídias digi-tais, assim como cartazes
a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS, CAPS, UBS, hos-
pitais, escolas, centros de educação infantil, clubes, Delegacias de
Polícia, bem como sejam feitas divulgações matérias em jornais, blogs e
rádios local;
2.7) solicite à Guarda Municipal e à Polícia Militar as medidas
necessárias para garantia da se-gurança desse processo de escolha,
incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos
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locais de votação, bem como no local de apuração.
3) Disposições finais:
3.1) Determino, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomen-dação:
a) o registro nesta Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de
autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional, para
conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara
Municipal, para conhecimento;
b.4) à Excelentíssima Senhora Juíza de Direito Comarca de São José
do Egito, PE, para co-nhecimento;
b.5) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias da Infância e Juventude, bem como à
Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remeta-se cópia, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público.
3.2. Requisitem-se, desde já, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do
Município de Santa Terezi-nha, PE, informações sobre o acatamento da
Recomendação, bem como sobre as pro-vidências adotadas ao
cumprimento desta, a serem prestadas no prazo de 10 (dez) dias.
3.3. Após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, com ou sem as
respostas, conclusos os autos para nova deliberação, certificando-se.
3.4. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São José do Egito, PE, 28 de fevereiro de 2019.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
Procedimento Administrativo nº 2019/41595
Documento nº 10656298

RECOMENDAÇÃO n° 001/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à 3ª Promotoria de
Justiça Cível de Palmares, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO n° 001/2019
Recife, 20 de fevereiro de 2019

e pelo Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização
do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;

CONSIDERANDO que, por força do art. 7º da Resolução nº 170/2014 do
CONANDA, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente tem por obrigação publicar o edital convocatório do pleito
de escolha com 06 (seis) meses de antecedência à data prevista para
sua realização;

CONSIDERANDO que a data limite para publicação do edital pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é
05/04/2019, ocorrendo as eleições para membros do Conselho Tutelar
no dia 06/10/2019;

CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que no
julgamento do REsp. nº 493811/SP ;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,

RESOLVE RECOMENDAR:

I – A(O) PREFEITO(A) MUNICIPAL:

a) Que designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato –
sempre que este se mostrar necessário – tanto por parte do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, quanto
por parte desta Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, se
necessário for;

b) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
realização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que
será definido pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, tais como funcionários, veículos, serviços de café,
dentre outros;

c) Que indique do LOCAL DE APURAÇÃO com todos recursos
necessários para a realização dos trabalhos.

II – A(O) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA:

a) Que seja formada, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA, uma Comissão Especial que será
responsável pela organização e condução do Processo de Escolha, cuja
composição deverá ser paritária entre representantes do governo e da
sociedade, na forma a ser
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definida por meio de Resolução;

b) Que utilize a sugestão de calendário de atividades, apresentado nesta
data por esta Promotoria de Justiça, que contempla as diversas etapas
do Processo de Escolha a serem executadas pelo ConselhoMunicipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, por meio da
Comissão Especial, com o objetivo de o certame transcorrer em tempo
hábil;

c) Que seja elaborado , aprovado  e publicado o necessário Edital
destinado a convocar e regulamentar o Processo de Escolha,
observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069/90 e na Lei
Municipal relativamente ao funcionamento do Conselho Tutelar;

d) Que o edital seja concluído até 22/03/2019, para avaliação do
Ministério Público e publicado até 05 de Abril de 2019, de modo a
garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máximo de 06
(seis) meses, como preconiza a Resolução do nº 170/2014, do
CONANDA, com a posse dos Conselheiros Tutelares eleitos sendo
realizada no dia 10 de janeiro de 2020, na forma prevista pela Lei nº
8.069/90, com as alterações promovidas pela Lei 12.696/2012.

e) Que sejam desde logo realizadas gestões junto ao Poder Executivo
Municipal no sentido do fornecimento dos recursos humanos e materiais
necessários a regular condução do pleito, incluindo o fornecimento de
assessoria técnica e jurídica, disponibilidade de urnas eletrônicas,
designação e qualificação de servidores para atuar na recepção e
processamento dos pedidos de inscrição de candidaturas, assim como
na captação e apuração dos votos, dentre outras ações previstas no
regulamento do certame;

f) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
CAPS, UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes,
Delegacias de Polícia, bem como sejam feitas divulgações matérias em
jornais, blogs e rádios local;

g) Que providencie, junto à Guarda Municipal e à Polícia Militar locais,
as medidas necessárias para garantir a segurança desse processo de
escolha, incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de
votação, bem como no local de apuração.

Palmares, 20 de fevereiro de 2019.

JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA
Promotor de Justiça

JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
3º Promotor de Justiça Cível de Palmares

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO
PÚBLICO E FUNDAÇÕES

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2019

EMENTA: RECOMENDAÇÃO. Aplicação de verbas públicas no
Carnaval. Recomenda-se ao Prefeito Municipal de Camaragibe que
evite a aplicação de verbas públicas com atividades festivas do carnaval
bem como quaisquer outras despesas que não sejam de custeio.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça respondendo pela Comarca de
Camaragibe. no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com
fundamento no disposto no art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 02/2019
Recife, 28 de março de 2019

Lei Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo único, inciso
IV, da Lei nº 8.625/93:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e eficiência administrativas,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma
dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição da República,
artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir
recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO as notícias de que a Prefeitura Municipal de
Camaragibe realizará diversas atividades e eventos alusivos ao
Carnaval;

CONSIDERANDO que a prática de despesas com festas carnavalescas
bem como outras quaisquer que não sejam de custeio, ou seja, para
manutenção dos serviços públicos essenciais, em detrimento do
direcionamento de recursos públicos para áreas consideradas de
custeio, como saúde, educação, segurança, pagamento salarial do
funcionalismo público, constitui violação aos princípios que regem a
administração pública;

CONSIDERANDO que o município, até a presente data, não teve
aprovada sua Lei Orçamentária Anual;

CONSIDERANDO a ausência de resposta ao ofício nº 077/2019 desta
Promotoria sobre a previsão de dotação orçamentária para a realização
das despesas com festividades;

CONSIDERANDO que o gestor municipal, em caso de não aprovação
da lei orçamentária, só poderia realizar gastos de custeio, com
fundamento no § 1º do artigo 12 da Lei 4.320/64, ou ser solicitado, pelo
executivo, créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica
autorização legislativa, conforme estabelecido no artigo 166 § 8º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa
ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei (Lei
nº 8.429/92, art. 10, IX) que pode levar à perda do cargo e a inabilitação,
pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública,
eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano
causado ao patrimônio público ou particular;

CONSIDERANDO que a realização Carnaval bem como de outras
despesas que nãos sejam de custeio não configuram interesse primário,
mas mero interesse governamental, nem sempre identificado com o
interesse da sociedade;

CONSIDERANDO que a utilização de recursos públicos exige a
racionalidade e a eficiência da administração pública no atendimento do
interesse público, podendo considerar-se como imoralidade
administrativa gastos indiscriminados com festas populares, além de
ineficiência da gestão;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, pelos quais os atos administrativos devem buscar a
satisfação do interesse público, em detrimento dos interesses pessoais;

CONSIDERANDO que é responsabilidade e dever do Prefeito Municipal
bem gerir os recursos públicos, sob pena de ofensa aos princípios da
Administração Pública;

CONSIDERANDO a existência de precedentes de que a realização de
festas e eventos costumeiramente é desvirtuada, passando a ser
utilizada com fins de promoção pessoal,
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conduta que, se já é reprovável em condições normais, o é ainda mais
quando se tem contexto de situação de dificuldades orçamentárias;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
causa prejuízo ao erário "qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa.
que enseje perda patrimonia, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação dos bens ou haveres" pertencentes a entidades públicas,
consoante dispõe o artigo 10, caput, da Lei nº 8.429/92. sujeitando-se o
infrator às sanções previstas no inciso II do artigo 12, da cilada lei;

RESOLVE RECOMENDAR Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal de Camaragibe que se abstenha de realizar gastos com
atividades carnavalescas bem como de outras despesas que não sejam
de custeio, sustando o repasse ou aplicação de todo e qualquer recurso
público, como o apoio financeiro a escolas de samba ou blocos de rua, a
contratação de bandas, cantores, shows e/ou trios e tétricos destinados
ao Carnaval de 2019 de Camaragibe.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Sr. Prefeito Municipal de
Camaragibe, para conhecimento, cumprimento e divulgação,
requisitando seja informado, por escrito e fundamentadamente. a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, ante a urgência do
caso, sobre seu integral cumprimento.

O não cumprimento da presente recomendação ensejará a adoção das
medidas judiciais pertinentes, inclusive o pedido de bloqueio judicial das
verbas destinadas ao município e o ajuizamento de ação civil pública por
ato de improbidade administrativa.

Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Sr. Prefeito do
Município de CAMARAGIBE/PE, para fins de conhecimento, registro e
cumprimento; remeta-se cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, por correio eletrônico, para conhecimento;

Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Secretário-Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, por correio eletrônico,
para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social, por correio
eletrônico, para fins de conhecimento e controle.

CUMPRA-SE.

Camaragibe. 28 de fevereiro de 2019.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova
Promotora de Justiça

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

Ministério Público do Estado de Pernambuco
18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Defesa
do Consumidor

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/19-18ª PJ CON

REF. IC. Nº 049/2017-18ª
Termo de Ajustamento de Conduta que firmam o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 18ª
Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor e a empresa
CARTAGO INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 001/19-18ª PJ CON
Recife, 28 de fevereiro de 2019

EIRELI, visando à adequação estrutural e a correção de irregularidades
quanto ao modo de produção e qualidade dos produtos comercializados.

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro de 2019, na sede da 18ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania com atuação em matéria
de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, sita à Av. Visconde
de Suassuna, 99, 1º Andar, no bairro de Santo Amaro, Recife,
Pernambuco, o Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio
da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Defesa do Consumidor, representado pela Exma. Dra.
LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA, 18ª Promotora de Justiça de
Defesa do Consumidor da Capital ,  doravante denominado
COMPROMITENTE e, a Pessoa Jurídica  CARTAGO INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ Nº
06.226.289/0001-48, com sede no endereço Rua Nunes Machado, nº
321, Penedo, São Lourenço da Mata/PE, neste ato representada pelo
SR. GILBERTO FRAGA ROCHA PONTUAL, RG 3180627 SSP/PE,
CPF: 625.768.014-04, doravante denominada COMPROMISSÁRIA;

CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, da
Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis e que se encontra entre as
suas funções institucionais a proteção dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que os arts. 1º, inciso II, e 5º, ambos da Lei Federal
nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e os arts. 81 e 82, ambos da Lei
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), em conjuminância com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 72, inciso IV, “b” e
“c”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, estatuem caber ao
Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos danos
causados ao consumidor, bem como a tutela de outros interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, resguardando-se a boa fé, a transparência e a proteção do
consumidor, bem como a prestação de informações adequadas e claras
sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de
quantidade, características, composição, qualidade e preço, de forma a
evitar o fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 39, VIII, do Código de Defesa
do Consumidor, é vedado ao fornecedor de produtos colocar no
mercado de consumo qualquer produto ou serviço em desacordo com
as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes;

CONSIDERANDO as disposições normativas contidas no Decreto nº
9.013, de 29 de março de 2017, que regulamenta a Lei 1.283, de 18 de
dezembro de 1950, e a Lei 7.889, de 23 de novembro de 1989, e que
dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem
animal;

CONSIDERANDO a realização de diversas fiscalizações empreendidas
pelo MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
realizadas na unidade da Cartago Indústria Comércio Importação e
Exportação Ltda. na cidade do Recife, as quais vêm detectando a
presença de irregularidades estruturais e higiênico-sanitárias
r e l a c i o n a d a s  a o  r e c e b i m e n t o ,  a r m a z e n a m e n t o ,
manipulação/industrialização e expedição dos produtos comercializados
pela empresa.

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando regularizar as
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condições de funcionamento conforme as cláusulas e condições a
seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, que possui eficácia de título executivo extrajudicial, busca
prevenir a ocorrência de ilícitos e irregularidades praticados contra os
consumidores e demais titulares dos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos, nos termos do § 6º, do artigo 5º, da Lei nº
7.347;

CLÁUSULA SEGUNDA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a
finalizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, as adequações estruturais
abaixo transcritas:

a) sanar as deficiências quanto aos vestiários, sanitários e bloqueios
sanitários e local de descanso dos funcionários;

b) sanar as deficiências quanto a manutenção das instalações e dos
equipamentos industriais, controle de temperatura, calibração de
instrumentos de controle de processo;

c) promover a pintura na porta e no portal da câmara de resfriamento;

d) promover a pintura nas portas da antecâmara;

e) promover a adequação da Câmara de congelamento com as normas
sanitárias;

f) trocar cortina da sala de guarda de paletes;

g) promover a pintura na sala de embalagem;

h) promover manutenção da câmara de congelamento adequando a sua
temperatura as normas sanitárias;

i) promover manutenção da porta de entrada da sala de inspeção e
pintura dos armários

j) promover pintura na parte inferior da porta de emergência, eliminando
pontos de ferrugem;

k) promover pintura nos armários dos funcionários no banheiro
masculino e manutenção na porta da entrada do banheiro feminino;

l) trocar lixeira quebrada na sala de salga;

m) promover adequações na área de recepção de matérias-primas,
garantindo uma área específica de entrada na fábrica para o setor,
evitando que as portas de acesso permaneçam abertas em contato
direto com o meio externo;

n) promover a pavimentação do pátio externo, evitando o acúmulo de
terra na frente das docas;

o) promover as medidas estruturais indicadas pelo MAPA (rampa de
concreto localizada em frente a uma das docas de desembarque de
matérias -primas e porta aberta da sala que antecede as 3 Câmaras) a
fim de evitar o livre contato do meio externo com as câmaras de
estocagem e descongelamento das matérias-primas;

p) promover adequação nas Câmaras, garantindo a conservação de
batentes, portas, rodapés, isopainéis e rachadura em piso;

q) promover adequação na sala de salga, notadamente quanto ao
sistema de esgoto de modo a evitar a disseminação de pragas, melhoria
no sistema de calhas de modo a facilitar a higienização e inspeção,
presença de óculos em portas de vedação a outros setores, melhorando
as garantias de vedação e proteção ao acesso de pragas e outros
possíveis contaminantes;

r) promover a substituição de tanques de aço inoxidável para o
transporte de produtos e matérias-primas na sala de salga;

s) promover sistema de cloração de água de poço semiartesiano nos
fundos da empresa, promovendo as adequações necessárias da
tubulação que alimenta a indústria de modo a garantir o uso de água
potável clorada;

t) promover adequações nas câmaras de estocagem de matérias-
primas, Câmara de descongelamento e câmara de produtos acabados,
evitando a presença de insetos e um eficiente controle de combate de
pragas;

u) promover estruturação da área de recepção, estocagem,
descongelamento de matérias-primas, evitando o acúmulo de terra
oriundo de área externa, livre circulação na câmara de estocagem,
temperatura adequada dos produtos, organização dos produtos com
embalagens íntegras, utilização de vestuário adequado pelos
funcionários, melhoria no processo de boas práticas e treinamento dos
funcionários;

v) promover adequação no processo de descongelamento garantindo
monitoramento adequado sobre as temperaturas das câmaras e dos
produtos, assegurando um controle sobre o tempo e temperatura dos
produtos;

x) garantir a temperatura adequada do sistema de frio dos caminhões-
baú, bem como a climatização da ante câmara;

w) adotar as medidas higiênico-sanitárias determinadas pelo MAPA
quanto ao local apropriado ao preparo de condimentos;

y) abster-se de comercializar “produtos miúdos salgados de suíno” e, em
caso de comercialização de novos produtos, incluindo fígado, realizar a
validação do procedimento de fabricação perante o MAPA, assegurado
o acompanhamento permanente pelo Serviço de Inspeção Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a
sanar as deficiências dos programas de autocontrole de manutenção,
água de abastecimento, controle de temperaturas, PPHO documental,
controle de temperatura e APPC, no prazo estabelecido pelo MAPA nos
planos de ações;

CLÁUSULA QUARTA – A COMPROMISSÁRIA deverá adotar as
providências necessárias para que as suas dependências e instalações
sejam compatíveis com a finalidade do estabelecimento e apropriadas
para obtenção, recepção, manipulação, beneficiamento, industrialização,
fracionamento, conservação, acondicionamento, embalagem, rotulagem,
armazenamento ou expedição de matérias-primas e produtos
comestíveis ou não comestíveis, a partir da assinatura do presente
termo;

CLÁUSULA QUINTA – A COMPROMISSÁRIA deve assegurar que
todas as etapas de fabricação dos produtos de origem animal sejam
realizadas de forma higiênica, a fim de se obter produtos que atendam
aos padrões de qualidade, que não apresentem risco à saúde, à
segurança e ao interesse do consumidor, devendo apresentar a esta
Promotoria do Consumidor comprovação do cumprimento, a partir da
assinatura do presente termo;

CLÁUSULA SEXTA – A COMPROMISSÁRIA deve adotar as
providências a fim de garantir programa eficaz e contínuo de controle
integrado de pragas e vetores, encaminhando comprovação a esta
Promotoria do Consumidor no prazo de 30 (trinta) dias a contar da
assinatura do presente termo;

CLÁUSULA SÉTIMA – A COMPROMISSÁRIA deve adotar as
providências para que as matérias-primas, os insumos e os produtos
sejam mantidos em condições que previnam contaminações durante
todas as etapas de elaboração, desde a
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recepção até a expedição, incluindo o transporte, encaminhando
comprovação a esta Promotoria do Consumidor no prazo de 7 (sete)
dias a contar da assinatura do presente termo;

CLÁUSULA OITAVA – A COMPROMISSÁRIA deve assegurar um
eficiente controle de temperaturas das matérias-primas, dos produtos,
do ambiente e do processo tecnológico empregado, conforme
estabelecido em normas complementares, encaminhando comprovação
a esta Promotoria do Consumidor no prazo de 7 (sete) dias a contar da
assinatura do presente termo;

CLÁUSULA NONA – Pelo descumprimento de qualquer das obrigações
assumidas neste Compromisso de Ajustamento de Conduta, a
COMPROMISSÁRIA ficará sujeita às penalidades fixadas da seguinte
forma: pagamento de multa de incidência DIÁRIA no valor de R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais), a ser revertida ao Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor e ao Fundo de Desenvolvimento
Institucional do Ministério Público de Pernambuco;
CLÁUSULA DÉCIMA – Os valores das multas deverão ser depositados,
no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação
informando do descumprimento, na conta do Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor, na proporção de 50% e na conta do
Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério Público de
Pernambuco, na proporção de 50%. Não sendo efetuado o depósito do
valor das multas, sua execução judicial será promovida pelo órgão
notificante, com atualização monetária;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Na hipótese de descumprimento total
ou parcial do presente ajuste, a execução da multa não exclui a
possibilidade de propositura de execução específica das obrigações
constantes deste compromisso. O presente termo também não exclui a
possibilidade de propositura de Ação Civil Pública se, em razão de
circunstâncias supervenientes, venha a se revelar inadequado ou
insuficiente para a efetiva proteção dos interesses difusos e coletivos
lesados, além das medidas administrativas adotadas pelo MAPA;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Após lavrado e assinado pelas
partes, este TAC produzirá todos os seus efeitos jurídicos, elegendo as
partes o foro da Comarca de Recife para dirimir quaisquer dúvidas ou
conflitos oriundos do presente termo;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O fiel cumprimento do presente
compromisso será fiscalizado diretamente pelo MAPA e outros órgãos
públicos, incluindo o Ministério Público e a Universidade Federal Rural
de Pernambuco, que encaminharão relatório de acompanhamento das
medidas adotadas pela compromissária.

E, por estarem justos e acordados, as partes COMPROMISSÁRIA E
COMPROMITENTE, por meio de seus representantes legais, firmam o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para que surta
seus efeitos legais e jurídicos, tendo eficácia de título executivo
extrajudicial.

Recife, 28 de Fevereiro de 2019.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

GILBERTO FRAGA ROCHA PONTUAL
CARTAGO INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
EIRELI

COMPROMISSÁRIA

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO

PORTARIA Nº 006/2019
INSTAURA O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 006/2019

Órgão: Segunda Promotoria de Justiça de São José do Egito.
Área de Atuação: Infância e Juventude.
Tema: Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente
Assunto: Processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do
Município de São José do Egito.
Interessados: Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e Município de São José do Egito, e
Sociedade.

Objeto: Fiscalização e acompanhamento do processo de escolha em
data unificada dos mem-bros do Conselho Tutelar do Município de São
José do Egito, PE, em observância às normas contidas na Lei nº 8.069,
de 1990, bem como na Resolução nº 170 do Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e na legislação
municipal vigente.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
27, caput e incisos I e II, pa-rágrafo único, IV, todos da Lei nº 8.625, de
1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar
Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e
seguintes das Resoluções CNMP nos 164, de 28 de março de 2017, e
174, de 4 de julho de 2017, e pelas disposições da Lei nº 8.069, de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdi-cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,
caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069, de 1990, em seu art. 201,
prescreve que ao Ministério Público compete, dentre outras atribuições,
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da
Constituição da República, bem como instaurar procedimentos
administrativos e, para instruí-los: a) expedir notificações para colher
depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou
militar; b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta ou
indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; c)
requisitar informações e documentos a particulares e instituições
privadas; além de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
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preceitua o art. 8º, da Resolu-ção CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebra-do; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO que o art. 139, da Lei nº 8.069, de 1990, disciplina
que o “processo de esco-lha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”, e que
constitui atribuição do Ministério Público fiscalizar esse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CMDCA) a condução do processo de
escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-lhe adotar as
providências necessárias para realização do certame, como, por
exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua
competência;
CONSIDERANDO que a Resolução CONANDA nº 170/2014, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
RESOLVE:
Instaurar procedimento administrativo com a finalidade de acompanhar e
fiscalizar todo o processo de escolha unificada dos conselheiros
tutelares, desde o princípio até a sua conclu-são, cuja eleição realizar-
se-á no dia 06 de outubro de 2019.
Determino as seguintes diligências:
i) Autue-se e registre-se o presente feito no Arquimedes;
ii) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Defesa da Infância e Juventude (CAOP-IJ); c) à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico – MPPE;
iii) Expeça-se ofício à Câmara Municipal de Vereadores, solicitando a
remessa de cópias re-prográficas da Lei Orgânica Municipal atualizada,
bem como a lei ou as leis municipais que abordam a instituição do
Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA) e do processo de escolha unificada dos
conselheiros tutelares;
iv) Oficie-se ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA), envi-ando os modelos disponibilizados pelo
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, para adequação
às disposições da Lei Municipal relativa ao Conselho Tutelar e às
peculiarida-des do Município, bem como solicitando o envio, no prazo de
10 (dez) dias:
a) do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
b) cópia reprográfica da respectiva Resolução que contemplou as fases
do processo de escolha que se avizinha, devidamente acompanhada do
calendário contendo todas as datas e prazos, desde a convocação
contida no edital à data de posse dos escolhidos;
c) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarre-gados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
d) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;
e) com a chegada da documentação supra, à conclusão para a
designação de reunião conjunta com o Município, a Secretaria de
Administração, a Secretaria de Ação Social e a Presidência do CMDCA,
oportunidade em que, sem prejuízo, serão coletados dados sobre o
suporte dispensado ao CMDCA para execução do processo de escolha
em curso, bem como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias
a serem adotadas, no caso de

infrutíferas as tentativas iniciadas pela Coordenadoria da Infância e
Juventude – CIJ, pela Comissão Permanente da Infância e Juventude –
COPEIJ e pelo Centro Operacional de Apoio às Promotorias da Infância
e Juventude junto ao Judiciário Eleitoral, visando à cessão de urnas
eletrônicas;
v) Realizadas essas diligências, faça-se conclusão dos autos para
análise acerca da necessi-dade de adoção de outras medidas, inclusive
eventual apuração de responsabilidade.

São José do Egito, PE, 28 de fevereiro de 2019.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
PORTARIA Nº 007/2019
INSTAURA O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 007/2019

Órgão: Segunda Promotoria de Justiça de São José do Egito.
Área de Atuação: Infância e Juventude.
Tema: Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente
Assunto: Processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do
Município de Santa Terezinha.
Interessados: Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e Município de Santa Terezinha, e Sociedade.

Objeto: Fiscalização e acompanhamento do processo de escolha em
data unificada dos membros do Conselho Tutelar do Município de Santa
Terezinha, PE, em observância às normas contidas na Lei nº 8.069, de
1990, bem como na Resolução nº 170 do Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e na legislação
municipal vigente.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
27, caput e incisos I e II, parágrafo único, IV, todos da Lei nº 8.625, de
1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar
Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e
seguintes das Resoluções CNMP nos 164, de 28 de março de 2017, e
174, de 4 de julho de 2017, e pelas disposições da Lei nº 8.069, de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,
caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069, de 1990, em seu art. 201,
prescreve que ao Ministério Público compete, dentre outras atribuições,
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, inclusive os definidos no
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art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição da República, bem como
instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los: a) expedir
notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de
não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva,
inclusive pela polícia civil ou militar; b) requisitar informações, exames,
perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais,
da administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e
diligências investigatórias; c) requisitar informações e documentos a
particulares e instituições privadas; além de zelar pelo efetivo respeito
aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO que o art. 139, da Lei nº 8.069, de 1990, disciplina
que o “processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”, e que
constitui atribuição do Ministério Público fiscalizar esse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CMDCA) a condução do processo de
escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-lhe adotar as
providências necessárias para realização do certame, como, por
exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua
competência;
CONSIDERANDO que a Resolução CONANDA nº 170/2014, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
RESOLVE:
Instaurar procedimento administrativo com a finalidade de acompanhar e
fiscalizar todo o processo de escolha unificada dos conselheiros
tutelares, desde o princípio até a sua conclusão, cuja eleição realizar-se-
á no dia 06 de outubro de 2019.
Determino as seguintes diligências:
i) Autue-se e registre-se o presente feito no Arquimedes;
ii) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Defesa da Infância e Juventude (CAOP-IJ); c) à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico – MPPE;
iii) Expeça-se ofício à Câmara Municipal de Vereadores, solicitando a
remessa de cópias reprográficas da Lei Orgânica Municipal atualizada,
bem como a lei ou as leis municipais que abordam a instituição do
Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA) e do processo de escolha unificada dos
conselheiros tutelares;
iv) Oficie-se ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA), enviando os modelos disponibilizados pelo
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, para adequação
às disposições da Lei Municipal relativa ao Conselho Tutelar e às
peculiaridades do Município, bem como solicitando o envio, no prazo de
10 (dez) dias:
a) do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
b) cópia reprográfica da respectiva Resolução que contemplou as fases
do processo de escolha que se avizinha, devidamente acompanhada do
calendário contendo todas as datas e prazos, desde a convocação
contida no edital à data de posse dos escolhidos;

c) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
d) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;
e) com a chegada da documentação supra, à conclusão para a
designação de reunião conjunta com o Município, a Secretaria de
Administração, a Secretaria de Ação Social e a Presidência do CMDCA,
oportunidade em que, sem prejuízo, serão coletados dados sobre o
suporte dispensado ao CMDCA para execução do processo de escolha
em curso, bem como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias
a serem adotadas, no caso de infrutíferas as tentativas iniciadas pela
Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ, pela Comissão
Permanente da Infância e Juventude – COPEIJ e pelo Centro
Operacional de Apoio às Promotorias da Infância e Juventude junto ao
Judiciário Eleitoral, visando à cessão de urnas eletrônicas;
v) Realizadas essas diligências, faça-se conclusão dos autos para
análise acerca da necessidade de adoção de outras medidas, inclusive
eventual apuração de responsabilidade.

São José do Egito, PE, 28 de fevereiro de 2019.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

Ref.: CI nº 002/2019 – Sec/PJ Educação
Arquimedes nº 2019/51871
PORTARIA nº 014/2019-28PJDCCAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, Resolução nº 174/2017, de 04/07/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução nº 01/2019, de
25/01/2019, do Conselho Superior do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor de notícia de fato em referência, por intermédio
da qual são denunciadas falhas no atendimento das pessoas com
deficiência que se reportam ao Colégio Boa Viagem – CBV, unidade da
Jaqueira;

CONSIDERANDO que são denunciadas as seguintes irregularidades:
(i) não há  profissionais qualificados para atender às pessoas com
deficiência; (ii) inexiste adaptação do material pedagógico e nem das
provas; e (iii) não há sala de recursos multifuncionais e a professora do
AEE não atende adequadamente, porque precisa se dividir entre as
duas unidades de ensino do grupo;

CONSIDERANDO que é relatada também a procrastinação ou
obstaculização da matrícula de pessoas com deficiência pelo colégio
noticiado, contudo a denúncia foi formalizada sob a salvaguarda do
anonimato, o que dificulta a obtenção de maiores detalhes sobre essa
suposta prática, penalmente típica, e o consequente indiciamento
criminal dos envolvidos;

CONSIDERANDO que não se trata da primeira denúncia recepcionada
por esta Promotoria de Justiça em relação a falhas no acolhimento
educacional das pessoas com deficiência formalizada em desfavor do
Colégio Boa Viagem – CBV, conforme se infere do teor da certidão nº
018/2019 – Sec/PJ
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Educação, que atesta a tramitação do PA nº 37/2017 – 28ªPJDCC,
iniciado a partir de denúncia de negativa de vaga a estudante com
deficiência por parte do referido Colégio;

CONSIDERANDO que a gravidade e a recorrência das acusações
impõem a adoção de diligências elucidativas e efetivas por parte desta
Promotoria de Justiça, com o fito de esclarecer os fatos noticiados e
responsabilizar os culpados, conforme for apurado;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê em seu art. 209 que
“O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I
– cumprimento das normas gerias da educação nacional; II –
autorização e avaliação de qualidade pelo poder público”;

CONSIDERANDO, outrossim, o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever
da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

CONSIDERANDO o que preconiza o Estatuto da Criança e do
Adolescente, Lei nº 8.069/90, em seu art. 5º: “Nenhuma criança ou
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), preceitua em seu art. 27. “A educação constitui direito da
pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em
todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a
alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas
características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo
único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação”.

CONSIDERANDO que a Resolução nº 01/2019, de 25/01/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco, a instauração e a tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, prevê, em seu art. 8º,
que: “O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a: … II – acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições; e III – apurar fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis”;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 01/2019, de
25/01/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O  A D M I N I S T R A T I V O ,  c o m  a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando, desde logo, o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema de gestão de
autos Arquimedes/MPPE, com a juntada dos documentos anexos,
delimitando como objeto do correspondente procedimento a notícia de
inadequação do atendimento educacional especializado ofertado aos
estudantes com necessidades educacionais específicas do Colégio Boa
Viagem – unidade Jaqueira;

2) assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento,
fazendo constar essa informação nos registros competentes e no rosto
dos correspondentes autos;
3) remetam-se os autos ao Apoio Técnico Ministerial em

Pedagogia, a fim de que promova inspeção no Colégio Boa Viagem
(CBV) – unidade Jaqueira, com o fito de avaliar as condições do
atendimento educacional especializado ali ofertado, sobretudo em
relação à disponibilização de profissionais de apoio à inclusão escolar;
existência de sala de recursos multifuncionais e o seu regular
funcionamento; adaptação do material pedagógico e das avaliações e a
forma de ingresso de estudantes com deficiência;

4) em atendimento ao disposto no art. 9º, da Resolução nº 01/2019, do
Conselho Nacional do Ministério Público, providencie-se a publicação da
presente portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPPE;

5) cientifique-se a Ouvidoria do MPPE; e

6) após a juntada do pronunciamento pedagógico, façam-se os autos
conclusos para nova deliberação;

Recife, 22 de fevereiro de 2019.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
28º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 27/2019 – 35ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 50/2018-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possíveis condições inadequadas de
acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas
instalações físicas da Clínica de Fraturas e Reabilitação/Hospital de
Fraturas, situado na rua João Fernandes Vieira, nº 644, no bairro da Boa
Vista, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Brasil é parte na Convenção Interamericana
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Pessoas Portadoras de Deficiência (Convenção de Guatemala) e nesta
condição comprometeu-se a eliminar preconceitos, estereótipos e outras
atitudes – entre elas as materializadas nos obstáculos arquitetônicos
que dificultam ou impossibilitam o acesso das pessoas com deficiência
aos diversos espaços;

CONSIDERANDO, também, o advento da Lei Federal n.º 13.146/2015,
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da
Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
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investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado no art. 32,
parágrafo único, da Resolução RES-CSMP 001/2019, publicada no
Diário Oficial de 28/01/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis condições inadequadas de
acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas
instalações físicas da Clínica de Fraturas e Reabilitação/Hospital de
Fraturas, situado na rua João Fernandes Vieira, nº 644, no bairro da Boa
Vista, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – expeça-se ofício à Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano -
SEMOC, solicitando que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo
de 30 (trinta) dias, se as instalações da Clínica de Fraturas e
Reabilitação/Hospital de Fraturas, situado na rua João Fernandes Vieira,
nº 644, no bairro da Boa Vista, nesta cidade atendem às normas de
acessibilidade, bem como as providências eventualmente adotadas caso
estejam em desacordo com a legislação respectiva;

III- encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e ao CAOP
de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente
Inquérito Civil.

Recife, 22 de fevereiro de 2019.
MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
- em exercício simultâneo -

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 28/2019 – 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 51/2018-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar se o imóvel nº 1329 da Rua Dom
Bosco, bairro da Boa Vista, nesta cidade, está sendo utilizado para
alguma atividade de uso público e, neste caso, se esta atende às
normas de acessibilidade;

CONSIDERANDO ser atribuição da Diretoria Executiva de

PORTARIA Nº IC Nº 28/2019 – 35ª PJHU
Recife, 25 de fevereiro de 2019

Controle Urbano – DIRCON a responsabilidade pelo controle e
fiscalização do uso do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder
de polícia para o cumprimento da legislação urbanística;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado no art. 32,
parágrafo único, da Resolução RES-CSMP 001/2019, publicada no
Diário Oficial de 28/01/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar se o imóvel nº 1329 da Rua Dom Bosco,
bairro da Boa Vista, nesta cidade, está sendo utilizado para alguma
atividade de uso público e, neste caso, se esta atende às normas de
acessibilidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – expeça-se ofício à Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano –
SEMOC, solicitando que, no prazo de 30 (trinta) dias, considerando
documentação apresentada pelo NAC/SEMOC, na qual se verifica que
estava em funcionamento a Faculdade São Miguel, no imóvel de
número 1329, da Rua Dom Bosco, no bairro da Boa Vista, nesta cidade,
determine a realização de vistoria no local, a fim de confirmar se há ou
não um estabelecimento de ensino em atividade no imóvel em relevo,
com remessa de informações a esta Promotoria de Justiça, acerca da
situação atual e de eventuais providências adotadas;

III- encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e ao CAOP
de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente
Inquérito Civil.

 Recife, 25 de fevereiro de 2019.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 71/2018-20ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar o funcionamento irregular de um bar
localizado na Rua Jornalista José Campelo Júnior, s/n.º, no bairro de
Água Fria, nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser atribuição da Diretoria de Controle Urbano –
DIRCON, vinculada à Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano do
Recife – SEMOC, a responsabilidade pelo controle e fiscalização do uso
do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder de polícia para o
cumprimento da legislação urbanística;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado no art. 32,
parágrafo único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no
Diário Oficial de 28/02/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar o funcionamento irregular de um bar
localizado na Rua Jornalista José Campelo Júnior, s/n.º, no bairro de
Água Fria, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – expeça-se ofício à Diretoria Executiva de Controle Urbano –
DIRCON, solicitando que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe se foi
celebrado Compromisso de Ajustamento de Conduta no tocante ao
funcionamento do bar localizado na Rua Jornalista José Campelo
Júnior, s/n.º, no bairro de Água Fria, nesta cidade;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – dê-se conhecimento ao noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil.

Recife, 28 de fevereiro de 2019.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA

P.A. Conjunto n. 001/2019
Autos n. 2019/25279
Assunto: Acompanhamento quanto ao cumprimento do TAC GRANDES
EVENTOS 2019

ADITAMENTO AO TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA - GRANDES EVENTOS 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com fulcro
no artigo 129, III, da Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, IV,
da Lei Federal nº 8.625 de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público) e art. 5º, único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de
Dezembro de 1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e na
Lei Federal nº 7.347 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda no artigo 225 da
Constituição Federal, bem como no art. 201, incisos VI e VIII, § 5º,
alínea “c”;

CONSIDERANDO o recebimento do Ofício n. 095/2019, encaminhado
pela Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, e subscrito pela Sra.
Prefeita deste Município, pelo Secretário de Turismo e pelo Comandante
da 8ª CIPM, solicitando a alteração de cláusula do TAC GRANDES
EVENTOS, referente ao uso de paredão de som na Rua Duque de
Caxias, Centro desta cidade, durante as festividades de Carnaval;

CONSIDERANDO que o objetivo o TAC GRANDES EVENTOS é
estabelecer os limites a que ficam sujeitos o Município e suas
Secretarias, na organização e realização dos eventos de maior
envergadura durante o ano, cabendo aos seus representantes a
fiscalização dos compromissos assumidos;

CONSIDERANDO que a solicitação apresentada pela Prefeitura e
Secretaria Municipal de Turismo conta com a anuência do Comando da
8ª CIPM, e está de acordo com o disciplinamento previsto nos últimos
anos nos TAC’s GRANDES EVENTOS celebrados;

RESOLVEM os Representantes do Ministério Público que este
subscrevem, juntamente com a Sra. Prefeita deste Município, o Sr.
Secretário Municipal de Saúde e o Sr. Comandante da 8ª CIPM,
ADITAR o TAC GRANDES EVENTOS 2019, para nela fazer constar que
o Item II, da CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO
MUNICÍPIO DE PESQUEIRA, passa a ter a seguinte redação:

IV – Providenciar a fiscalização do funcionamento do paredão de som
contratado pela Prefeitura Municipal, que estará localizado no
entroncamento da Rua Santa Águeda com a Av. Joaquim de Brito,
Bairro do Prado, para que o mesmo funcione apenas no horário de
15h00 às 23h00, do sábado à terça-feira de Carnaval, bem como do
paredão de som contratado pela Prefeitura Municipal, que estará
localizado na Rua Duque de Caxias, Centro desta cidade, nas
imediações da agência da Caixa Econômica Federal, para que o mesmo
funcione apenas nos horários de 15h00 às 23h00, do sábado à terça-
feira de Carnaval, e somente quando não houver atrações no palco da
Praça Dom José Lopes, devendo a Prefeitura Municipal apresentar
documento que comprove a contratação dos paredões, até o dia
12/03/2019 (terça-feira);

Pesqueira, 28 de fevereiro de 2019.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1ª Promotoria de Justiça
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Ref. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA Nº 001/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Timbaúba, por seu Representante
abaixo-assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no art.
129, inc. II, da Constituição Federal, art. 27, incs. I e II, parágrafo único,
inc. IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, art. 8º, inc. II, da Resolução RES-CSMPPE nº 001/2019, e
pelas disposições da Lei Federal n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às

PORTARIA Nº PORTARIA Nº 001/2019  -
Recife, 7 de março de 2019

crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos
administrativos, consoante inteligência do art. 201, incs. VI e VIII, do
Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMPPE nº 001/2019
estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares de Timbaúba, cuja
eleição dar-se-á no dia 06 de outubro de 2019, determinando, desde
logo, após os devidos registros no sistema ARQUIMEDES:

A) A juntada de cópia da legislação municipal que trate sobre a eleição
do Conselho Tutelar;

B) A expedição de ofício ao COMDICA solicitando enviar, no prazo de
20 (vinte) dias:
I. cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
II. cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;
III. relação dos nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da
comissão eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da
análise das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
IV. informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao processo;

C) Mediante ofício, informe-se da instauração deste procedimento
administrativo ao Prefeito do Município, à Câmara de Vereadores, ao
COMDICA, ao Conselho Tutelar e aos órgãos de imprensa local;

D) Mediante ofício, encaminhe-se Recomendação ao Prefeito e à
Presidência do COMDICA sobre algumas providências a serem
adotadas no tocante ao próximo processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar desta cidade;

E) Mediante ofício, encaminhe-se proposta do “Calendário de
Atividades” para o próximo processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar desta cidade;

F) Com as informações ou decorrido o prazo, voltem-me os autos
conclusos.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial Eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Timbaúba-PE, 07 de março de 2019.
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA

P.A. Conjunto n. 001/2019
Autos n. 2019/25279
Assunto: Acompanhamento quanto ao cumprimento do TAC GRANDES
EVENTOS 2019

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA - GRANDES EVENTOS 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com fulcro
no artigo 129, III, da Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, IV,
da Lei Federal nº 8.625 de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público) e art. 5º, único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de
Dezembro de 1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e na
Lei Federal nº 7.347 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda no artigo 225 da
Constituição Federal, bem como no art. 201, incisos VI e VIII, § 5º,
alínea “c”, neste ato representado pela Exma. Sra. JEANNE BEZERRA
SILVA OLIVEIRA, Promotora de Justiça, titular da 1ª  Promotoria de
Justiça de Pesqueira, pela Exma. Sra. ANDRÉA MAGALHÃES PORTO
OLIVEIRA, Promotora de Justiça, titular da 2ª Promotoria de Justiça de
Pesqueira e pelo Exmo. Sr. OSCAR RICARDO DE ANDRADE
NÓBREGA, Promotor de Justiça, titular da 3ª Promotoria de Justiça de
Pesqueira, que este termo subscrevem, doravante denominado
COMPROMITENTE, e de outro lado, o MUNICÍPIO DE PESQUEIRA,
representado pela sua Prefeita Constitucional, a Exma. Sra. MARIA
JOSÉ CASTRO TENÓRIO; a SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO,
representada pelo Sr. Secretário NILO BEZERRA DE MORAES; a
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, representada pelo Sr.
Secretário LUCIVAL ALMEIDA OLIVEIRA; a 8ª COMPANHIA DA
POLÍCIA MILITAR, representada pelo seu Comandante Major PM
LÚCIO FLÁVIO DE CAMPOS SILVA; a POLÍCIA CIVIL neste Município,
representada pelo Exmo. Sr. GUIDO LINS CAVALCANTI, Delegado de
Polícia Civil; o CONSELHO TUTELAR deste Município, representado
pelo seu Presidente, o Conselheiro FRANCISCO GALINDO e TEN.
LUCIVÂNIO DAVID LOPES, Sub-Chefe do SATE – CORPO DE
B O M B E I R O S  M I L I T A R / P E ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d o s
COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, da forma a seguir:

CONSIDERANDO que a cidade de Pesqueira tradicionalmente realiza
festas populares de grande envergadura, ao longo do calendário anual,
tais como: CARNAVAL, FESTAS RELIGIOSAS (Padroeira da Cidade –
Santa Águeda, Semana Santa, Nossa Senhora da Conceição, etc.),
ANIVERSÁRIO DA CIDADE, FESTAS JUNINAS, CIRCUITO DO FRIO -
FESTA DA RENASCENÇA, INDEPENDÊNCIA DO BRASIL, FESTA
DOS EX-ALUNOS, FEIRA DO DOCE E DA RENDA e FESTIVIDADES
DE FINAL DE ANO, dentre outros eventos que concentram uma
expressiva quantidade de pessoas da própria cidade, região
circunvizinha e outras cidades, com público acima de 10.000 (dez mil)
expectadores em algumas delas, pelas dimensões religiosas, cultural e
artística tanto cultural como artística, o que gera grande preocupação
com a segurança pública, a qual deve ser reforçada nesses períodos;

CONSIDERANDO a constatação de que, após o término dos eventos,
muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou
espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou
aparelhagem de som em alto volume,

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC GRANDES
EVENTOS 2019
Recife, 28 de fevereiro de 2019

gerando sérios incômodos e danos à saúde da população;

CONSIDERANDO a constatação de que, há alguns anos, houve danos
a imóveis localizados na Rua Dr. Lídio Paraíba, em razão do excessivo
volume dos trios elétricos que passam por aquele logradouro;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como arma, devendo ser proibida a
venda de bebidas nesse tipo de recipiente;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a
poluição do meio ambiente;

CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses
eventos, principalmente para garantir a higiene e limpeza, desde a
preparação até o consumo final;

CONSIDERANDO que nesses eventos encontramos várias crianças e
adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou
responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratarem de
eventos públicos, que não demandam um maior controle no acesso das
pessoas aos polos de animação ou ainda, em situação de trabalho
infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos eventos (palcos,
camarotes, arquibancadas, etc.), a fim de evitar acidentes que venham a
comprometer a integridade física e a saúde das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “sanitários
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a locais impróprios e proibidos;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, que sejam padronizadas e adotadas em todos os
eventos públicos promovidos nesta cidade;

CONSIDERANDO que os Arts. 1º, inciso I e 5º, ambos da Lei n.
7.347/85, em conjunto com o Art. 25, inciso IV, "a", da Lei n. 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e Art. 4º, inciso IV, "a", da
Lei Complementar Estadual n. 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual
do Ministério Público), com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar n. 21, de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a
proteção, prevenção e reparação dos danos causados aos interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos, entre os quais, se
encontram aqueles relacionados ao meio ambiente;

CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA às exigências legais, nos seguintes
termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente termo tem por objeto o estabelecimento de medidas que
promovam a melhoria na segurança e na organização das
programações artísticas e culturais, em todos os eventos promovidos ou
autorizados pela Prefeitura Municipal de Pesqueira neste ano de 2019,
com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE
PESQUEIRA

I – Oficiar, com a antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias, à Polícia
Militar, à Delegacia de Polícia Civil, ao Ministério Público, dentre outros
órgãos, comunicando a realização do evento, devendo constar, dentre
outras informações, toda programação (dia, horário, local, atrações
artísticas, estimativa de público, etc.) e solicitando a estrutura
necessária para garantir a segurança da população;

II – Providenciar ou exigir dos organizadores do evento o Alvará do
Corpo de Bombeiros, em relação à segurança das estruturas montadas
(palcos, camarotes, arquibancadas, trios elétricos, barracas e demais
estruturas e estabelecimentos no entorno do evento), sem prejuízo da
inspeção pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
encaminhando cada um dos responsáveis Atestado de Vistoria do
CBMPE-AVCB e Laudo de Inspeção do CREA - ART a estas
Promotorias de Justiça, no prazo de até 01 (um) dia antes da realização
de cada evento, assegurando o Município que as estruturas estejam
montadas para a vistoria pelo Corpo de Bombeiros com antecedência
suficiente para tanto;

III - Providenciar, mediante a atuação de fiscais da Prefeitura, para que
os eventos sejam iniciados a partir das 20:00 horas, com exceção do
Carnaval, cuja programação se inicia às 10:00 horas, com previsão de
encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita som,
em toda a cidade, no máximo, às 02:00 horas;

IV – Providenciar a fiscalização do funcionamento do paredão de som
contratado pela Prefeitura, que estará localizado no entroncamento da
Rua Santa Águeda com a Av. Joaquim de Brito, Bairro do Prado, para
que o mesmo funcione apenas no horário de 15h00 às 23h00, do
sábado à terça-feira de Carnaval, ficando estabelecido que não haverá
paredão de som no centro da cidade, devendo ser providenciada a
interligação do som do palco principal da Praça Dom José Lopes para a
Rua Cardeal Arcoverde;

V - Disponibilizar 120 (cento e vinte) sanitários químicos para a
população, devidamente sinalizados e em locais adequados, e com a
iluminação necessária, para atendimento ao público masculino, feminino
e pessoa com deficiência, na proporção legal;

VI – Providenciar atendimento médico de emergência no principal polo
de animação dos eventos, com, no mínimo, 01 Enfermeiro ou 01
Técnico de Enfermagem, bem como os respectivos equipamentos para
atendimento de urgência e ambulância de plantão, sem prejuízo do
atendimento no Hospital Dr. Lídio Paraíba, com a equipe plantonista
completa;

VII - Divulgação da proibição de uso de recipientes de vidros no local do
evento, e distribuição de vasilhames plásticos, em quantidade suficiente
para atender a demanda de cada evento, levando tal informação
especialmente ao conhecimento dos vendedores ambulantes de
bebidas, advertindo-os para obrigatoriedade de uso de copos
descartáveis e não comercialização de bebidas em vasilhames de
vidros, bem como determinando a proibição de exposição de vasilhames
de vidros em suas barracas, evitando-se que fiquem acessíveis ao
público;

VIII - Notificar os restaurantes, bares e similares, instalados no entorno
dos locais dos eventos, no sentido de não comercializarem bebidas em
vasilhames ou copos de vidro, no período das festividades, bem como
para encerrarem suas atividades logo após o término dos shows, sob
pena de cancelamento do Alvará de funcionamento, estendendo-se
essa última proibição a todos os restaurantes, bares e similares da
cidade de Pesqueira;

IX – Providenciar, logo após o término das festas, a total limpeza dos
locais dos eventos, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;

X - Escalar fiscais da Vigilância Sanitária nos eventos, para que, no uso
do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares, restaurante, ambulantes, etc., bem
como fiscalizando se as barracas e os vendedores estarão cumprindo a
determinação da Secretaria de Turismo de proibição de exposição de
vasilhames de vidros;

XI - Adotar todas as providências necessárias junto à Concessionária de
Energia Elétrica - CELPE, voltadas a evitar que haja suspensão ou
interrupção, ainda que momentânea, na distribuição de energia, nos dias
e horários dos eventos, inclusive, se for o caso, disponibilizando
geradores móveis de energia para o local;

XII – Garantir que os blocos carnavalescos que se utilizem de trios
elétricos atendam às normas municipais quanto ao limite de som no
trajeto da Rua Dr. Lídio Paraíba, a fim de se evitar dano ao patrimônio
privado;

XIII – Providenciar a montagem de palco, quando o mesmo for em frente
à igreja, distanciando 4 (quatro) metros do meio fio, bem como cercando
a área da Catedral com tapumes, não colocando em suas proximidades
banheiros químicos, e após cada evento, providenciar a limpeza do
local;

XIV - Encaminhar a estas Promotorias de Justiça, no prazo de 30 (trinta)
dias após a realização de cada um dos grandes eventos acima
referidos, Relatório informando todas as medidas adotadas pelo
Município de Pesqueira objetivando o cumprimento deste compromisso
de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo;

II – Auxiliar diretamente a Prefeitura Municipal no cumprimento dos
horários de encerramento dos shows, na fiscalização do uso de
vasilhames de plástico pelos comerciantes e público em geral;

III – Prestar toda segurança necessária nos polos de animação e outros
possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente do
horário de encerramento dos shows. Desde já, saliente-se que os
horários acima estabelecidos servem apenas como um mecanismo de
redução do número de ocorrências e não como marco ou parâmetro
para a retirada do policiamento ostensivo das ruas;

IV- Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora, em qualquer local da cidade e
independentemente do horário em que a ocorrência seja verificada, e
especialmente após o término do evento no polo principal (Praça Dom
José Lopes e adjacências);

V – Encaminhar a estas Promotorias de Justiça, no prazo de 30 (trinta)
dias, após a realização de cada um dos grandes eventos acima
referidos, Relatório Circunstanciado acerca da atuação da Polícia Militar.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR

I - Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, realizando as
vistorias necessárias nas estruturas, equipamentos e locais
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de eventos, de modo que o Município e demais responsáveis possam
apresentar os Laudos de Vistoria e Atestados de Regularidade ao
Ministério Público;

II – Encaminhar ao Ministério Público, até o prazo máximo de 01 (um)
dia antes do início de cada evento, informação a respeito de eventuais
irregularidades a serem sanadas.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

I - Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão, na sede do Conselho Tutelar e nos pontos de animação,
durante os dias de festividade, até o final dos eventos, realizando ações
preventivas e de proteção a crianças e adolescentes em situação de
risco, somente acompanhando adolescentes infratores quando não
houver parentes ou responsáveis que os acompanhem;

II - Encaminhar a estas Promotorias de Justiça, no prazo de 30 (trinta)
dias, após a realização de cada um dos grandes eventos acima
referidos, Relatório Circunstanciado acerca da atuação do Conselho
Tutelar.

CLÁUSULA SEXTA: DO INADIMPLEMENTO

Fica estabelecida, na forma do Artigo 411, da Lei 10.406/2002 (Código
Civil), a imposição de multa ao Município de Pesqueira, no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das
cláusulas deste instrumento, que incidirá cumulativamente cada vez que
for constatado, por qualquer meio lícito, o descumprimento de qualquer
uma delas, em proveito do Fundo Estadual de Meio Ambiente
(regulamentado no Decreto Estadual n. 21.698, de 08/09/1999) e
repart ida, quando houver, com fundo municipal congênere,
independentemente da aplicação das sanções cíveis e penais cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço
próprio no Diário Oficial do Estado de Pernambuco o presente Termo de
Ajustamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO

Fica estabelecida a Comarca de PESQUEIRA como foro competente
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua
interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA – DOS EFEITOS DO COMPROMISSO

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da sua celebração, e
terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 585,
inciso VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, que vai devidamente assinado, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pesqueira, 29 de janeiro de 2019.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1ª Promotoria de Justiça

ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
2ª Promotoria de Justiça

OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
3ª Promotoria de Justiça

MARIA JOSÉ CASTRO TENÓRIO
Prefeita do Município de Pesqueira

NILO BEZERRA DE MORAES
 Secretário Municipal de Turismo

LUCIVAL DE ALMEIDA OLIVEIRA
Secretário Municipal de Saúde

 Major PM LÚCIO FLÁVIO DE CAMPOS SILVA
Comandante 8ª CIPM

GUIDO LINS CAVALCANTI
Delegado da Polícia Civil

FRANCISCO GALINDO
Presidente/ Conselho Tutelar

TEN. LUCIVÂNIO DAVID LOPES
Sub Chefe do SATEC
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1º Promotor de Justiça de Pesqueira

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 004/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2º Promotoria de Justiça de Ouricuri, no uso de suas
atribuições, com fundamento nos arts. 129, inciso III, da Constituição
Federal, 26, inciso I, da Lei nº 8625/93, 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85, e
114, § 4º, da Lei Complementar nº 72/2008;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução nº 174/2017 do
CNMP e do art. 8º da Resolução nº 001/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, que disciplina o
Procedimento Administrativo como sendo o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurados pelo Ministério Público, que não
tenham o caráter de investigação civil ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico, incluindo-se aí os Termos de
Ajustamento de Conduta – TAC;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art.127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CF/88, art. 129, II);

CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art.129, III);

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
para fiscalização do cumprimento dos Termos de Ajustamento de
Conduta firmados referente a eventos

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº N.º 004/   2019
Recife, 28 de fevereiro de 2019
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festivos que ocorrerão nos Municípios de Ouricuri, Santa Cruz e Santa
Filomena, inclusive eventos carnavalescos, procedendo-se com a
adoção das seguintes providências:

1. Autue-se o procedimento administrativo em tela no sistema
Arquimedes, procedendo-se com as anotações no livro próprio, incluindo
o registro da data de instauração deste;

2. Encaminhe-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania,
Corregedoria Geral do Ministério Publico e ao Conselho Superior do
Ministério Público, providenciando-se sua publicação, em analogia ao
disposto no art. 4º, VI, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público, mediante: 1) afixação, por 15 (quinze) dias desta
Portaria no átrio do edifício onde funciona esta Promotoria e 2) remessa,
via e-mail, de cópia para publicação no site do MPPE. 3. Este
procedimento administrativo terá o prazo de 01 ano, podendo ser
sucessivamente prorrogado pelo mesmo período, conforme o disposto
no art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP.

3) Resolve designar o servidor à disposição do MPPE, Sra Maria Helena
Alves Lopes, para funcionar como secretária do presente Procedimento
Administrativo, mediante compromisso formalizado por termo nos autos;

Ouricuri/PE, 28 de fevereiro de 2019.

TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ
Promotor de Justiça
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Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.03.2019 Sábado 13h às 17h Petrolina Rosane Moreira Cavalcanti 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

09.03.2019 Sábado 13h às 17h Olinda Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho 

10.03.2019 Domingo 13h às 17h Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PETROLINA 
Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.03.2019 Sábado 13h às 17h Petrolina Carlan Carlo da Silva 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

09.03.2019 Sábado 13h às 17h Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

10.03.2019 Domingo 13h às 17h Olinda Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho 
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Onde se lê: 
 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO SERTÃO - SEDE PETROLINA-PE  
Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 

Promotorias que compões a Circunscrição de Petrolina, Salgueiro, Serra Talhada, Afogados da 
Ingazeira 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.03.2019 Quarta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina Bruno de Brito Veiga 

 
 

 
 
Leia-se: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO SERTÃO - SEDE PETROLINA-PE  
Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 

Promotorias que compões a Circunscrição de Petrolina, Salgueiro, Serra Talhada, Afogados da 
Ingazeira 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.03.2019 Quarta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina Igor de Oliveira Pacheco 
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ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 12 – AFOGADOS DA INGAZEIRA 
Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, São José do Egito,  

Solidão, Tabira, Tuparetama 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

07.03.2019 Quinta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Lorena de Medeiros Santos 

08.03.2019 Sexta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Lorena de Medeiros Santos 

11.03.2019 
Segunda-feira Afogados da 

Ingazeira 
Lorena de Medeiros Santos 

12.03.2019 
Terça-feira Afogados da 

Ingazeira 
André Ângelo de Almeida 

13.03.2019 
Quarta-feira Afogados da 

Ingazeira 
Lorena de Medeiros Santos 

14.03.2019 
Quinta-feira 

Afogados da 
Ingazeira 

André Ângelo de Almeida 

15.03.2019 
Sexta-feira 

Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

18.03.2019 Segunda-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

19.03.2019 Terça-feira Afogados da 
Ingazeira 

André Ângelo de Almeida 

20.03.2019 Quarta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

21.03.2019 
Quinta-feira 

Afogados da 
Ingazeira 

André Ângelo de Almeida 

22.03.2019 
Sexta-feira 

Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

25.03.2019 Segunda-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

26.03.2019 Terça-feira Afogados da 
Ingazeira 

André Ângelo de Almeida 

27.03.2019 Quarta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

28.03.2019 
Quinta-feira 

Afogados da 
Ingazeira 

André Ângelo de Almeida 

29.03.2019 
Sexta-feira 

Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO  
CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL  

GGEESSTTÃÃOO  22001177//22001199  
  

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3
o
 andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071 – Fax (81)3182-7070 – E-mail mppecg@mppe.mp.br 

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 003/2019 
 

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, 
dando cumprimento ao disposto no artigo 4º da Resolução CGMP nº 001/2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 09/02/17, comunica a 
quem possa interessar que realizará Correição Ordinária nas seguintes 
Promotorias de Justiça/Órgãos: 

 

Comarca Data Órgão Horário 

Timbaúba 08/04/19 1ª Promotoria de Justiça 9 às 12h 

Timbaúba 08/04/19 2ª Promotoria de Justiça 9 às 12h 

Aliança 08/04/19 Promotoria de Justiça 
14 às 

15h30min 

Vicência 08/04/19 Promotoria de Justiça 
16h às 

17h30min 

São Vicente Férrer 09/04/19 Promotoria de Justiça 10 às 12h 

Macaparana 09/04/19 Promotoria de Justiça 14 às 16h 

Recife 11/04/19 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 11/04/19 23ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 11/04/19 24ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 11/04/19 41ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 11/04/19 42ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 12/04/19 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 12/04/19 39ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Petrolina 23/04/19 1ª Promotoria de Justiça Cível 9 às 12h 

Petrolina 23/04/19 2ª Promotoria de Justiça Cível 9 às 12h 

Petrolina 23/04/19 3ª Promotoria de Justiça Cível 9 às 12h 

Petrolina 23/04/19 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Petrolina 23/04/19 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Petrolina 24/04/19 1ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h 

Petrolina 24/04/19 2ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h 

Petrolina 24/04/19 3ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h 

Petrolina 24/04/19 
Atuação nos feitos da Vara de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher 

9 às 12h 

Petrolina 24/04/19 4ª Promotoria de Justiça Criminal 14 às 17h 

Petrolina 24/04/19 5ª Promotoria de Justiça Criminal 14 às 17h 

Petrolina 24/04/19 6ª Promotoria de Justiça Criminal 14 às 17h 

Petrolina 24/04/19 7ª Promotoria de Justiça Criminal 14 às 17h 

Petrolina 25/04/19 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 9 às 12h 

Petrolina 25/04/19 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 9 às 12h 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO  
CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL  

GGEESSTTÃÃOO  22001177//22001199  
  

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3
o
 andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071 – Fax (81)3182-7070 – E-mail mppecg@mppe.mp.br 

Ficam convocados para o ato, nos termos do § 1º do art. 4º da citada 
Resolução, os Promotores de Justiça titulares daquelas Promotorias ou seus 
substitutos legais. 

 
Na oportunidade, a Corregedoria Geral do Ministério Público receberá, 

a partir do horário fixado, informações ou reclamações quanto à atuação funcional 
dos Promotores de Justiça, estagiários e auxiliares, com atribuições nos órgãos a 
serem correcionados, conforme o seguinte: 
 

 nos dias 08, 09, 23, 24 e 25 de abril de 2019, na sede das Promotorias de 
Justiça do Interior do Estado referenciadas; 

 

 nos dias 11 e 12 de abril de 2019, na sede das Promotorias de Justiça da 
Infância e Juventude da Capital, localizada na Rua João Fernandes Vieira, 
nº 405, Boa Vista, Recife/PE; 

 
De acordo com os §§ 2º e 3º do art. 4º, da Resolução CGMP nº 

001/2017, o(a) Promotor(a) de Justiça mais antigo(a) ou o(a) Coordenador(a) das 
Promotorias de Justiça sujeitas à Correição deverá dar publicidade ao presente 
edital, por meio de Aviso no formato indicado no Anexo I da referida Resolução, 
providenciando sua fixação em local de destaque no Fórum, na sede da 
Promotoria, onde houver, bem como em locais públicos nos Termos Judiciários. 

 
Por ocasião da Correição, todos os Processos e Procedimentos a cargo 

dos Promotores de Justiça devem ser apresentados à equipe da Corregedoria Geral 
do Ministério Público. 

 
Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral 

do Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de 
Lima, Hélio José de Carvalho Xavier, José Roberto da Silva, Jurandir Beserra de 
Vasconcelos e Patricia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos 
correcionais. 

 
Recife, 7 de março de 2019. 

 
 

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA 
Corregedor-Geral 
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